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ACORDO DE PARCERIA PARA PESQUISA,
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO - PD&I QUE
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO JORGE
DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA
E MEDICINA DO TRABALHO E A SERCON
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE APARELHOS
MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, PARA PARA
AVALIAR A VIABILIDADE DO REUSO SEGURO DE
MÁSCARAS DO TIPO PFF-2 APÓS PROCESSO DE
BIODESCONTAMINAÇÃO.

 
1º PARCEIRO
Nome: FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - FUNDACENTRO
Natureza Jurídica: fundação pública federal ins�tuída pela Lei nº 5.161/66, alterada pela Lei nº 6.618/78, de natureza
jurídica de direito público
CNPJ n.º: 62.428.073/0001-36
Endereço: Rua Capote Valente, 710, Bairro Pinheiros
Cidade: São Paulo/SP, CEP 05409-002
Representante Legal: Felipe Mêmolo Portela
C.P.F./ M.F.: 284.250.928-50
Iden�dade n.º: 28.777.569
Órgão expedidor: SSP/SP
Nacionalidade: Brasileira
Cargo: Presidente
Ato de Nomeação: Portaria Ministerial nº 1.878, publicado no D.O.U. em 10 de junho de 2019
Estado Civil: Casado
Doravante denominado ICT
 
2º PARCEIRO
Ins�tuição: SERCON INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE APARELHOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA - STERIS
Natureza Jurídica: Sociedade Limitada
CNPJ n.º: 59.233.783/0001-04
Endereço: Av. Bem-te-vi, 77 - 3 andar - Moema
Cidade: São Paulo/SP, CEP 04524-030
Representante legal: Leonardo Rodrigues da Cunha
C.P.F./ M.F.: 028.009.7366-77
Cargo: Presidente
Iden�dade n.º: 7.551.368
Órgão expedidor: SSP/MG
Doravante denominado PARCEIRO PRIVADO
 

Boletim Eletrônico - SEI em 24/08/2020 



Os PARCEIROS, anteriormente qualificados, resolvem celebrar o presente Acordo de Parceria para Pesquisa,
Desenvolvimento e Inovação - PD&I, em conformidade com as normas legais vigentes no Marco Legal de Ciência,
Tecnologia e Inovação (Emenda Cons�tucional nº 85/15, Lei nº 10.973/2004, Lei nº 13.243/2016 e Decreto nº
9.283/2018), que deverá ser executado com estrita observância das seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Acordo de Parceria para PD&I tem por objeto a cooperação técnica e cien�fica entre os
PARCEIROS para: i) realização de testes para aplicação de protocolo de biodescontaminação com método de
vaporização de peróxido de hidrogênio (Vhp), de propriedade do PARCEIRO PRIVADO, em máscaras de proteção
respiratórias do �po PFF-2; e ii) avaliar  os efeitos da aplicação do protocolo mencionado no item “i” no que se refere
à capacidade de filtragem das máscaras, a ser executado nos termos do Plano de Trabalho, anexo.

1.2. A cooperação tem como finalidade a execução técnica de projeto de pesquisa, desenvolvimento e
inovação – PD&I. para avaliar a viabilidade do reuso seguro de máscaras do �po PFF-2 após processo de
biodescontaminação, em períodos de crise de abastecimento desse equipamento, especialmente em períodos de
pandemia e emergências em saúde de âmbito nacional e internacional, como a emergência em saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, reconhecido pela Lei n° 13.979,
de 6 de fevereiro de 2020.

2. CLAUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO

2.1. O Plano de Trabalho define os obje�vos a serem a�ngidos com o presente Acordo de Parceria,
apresenta o planejamento dos trabalhos que serão desenvolvidos, detalha as a�vidades e as atribuições de cada um
dos PARCEIROS, a alocação de recursos humanos, materiais e financeiros, bem como o cronograma �sico-financeiro
do projeto, a fim de possibilitar a fiel consecução do objeto desta parceria, estabelecendo obje�vos, metas e
indicadores.

2.2. Respeitadas as previsões con�das na legislação em vigor, a ICT fomentará/executará as a�vidades de
pesquisa e desenvolvimento, conforme o Plano de Trabalho, sob as condições aqui acordadas, sendo parte integrante
e indissociável deste Acordo.

2.3. Na execução do Plano de Trabalho, a atuação dos PARCEIROS dar-se-á sempre de forma associada.
Para tanto, os PARCEIROS indicam, na forma do item 3.1, seus respec�vos Coordenadores de Projeto, que serão
responsáveis pela supervisão e pela gerência das a�vidades correspondentes ao Plano de Trabalho.

2.4. Recaem sobre o Coordenador do Projeto, designado pela ICT nos termos da alínea c, item 3.1.1., as
responsabilidades técnicas e de ar�culação correspondentes.

2.5. Situações capazes de afetar sensivelmente as especificações ou os resultados esperados para o Plano
de Trabalho deverão ser formalmente comunicadas pelos Coordenadores de Projeto ao setor responsável, aos quais
compe�rá avaliá-las e tomar as providências cabíveis.

2.6. A impossibilidade técnica e cien�fica quanto ao cumprimento de qualquer fase do Plano de Trabalho
que seja devidamente comprovada e jus�ficada acarretará a suspensão de suas respec�vas a�vidades até que haja
acordo entre os PARCEIROS quanto à alteração, à adequação ou ao término do Plano de Trabalho e à consequente
ex�nção deste Acordo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES

3.1. São responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste Acordo de
Parceria em PD&I:

3.1.1. Da ICT:

a) indicar um coordenador, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura deste Acordo,
para acompanhar a sua execução;

b) prestar ao parceiro informações sobre a situação de execução dos projetos, nos termos deste
Acordo;

c) fornecer as amostras dos respiradores a serem testados;

d) receber e guardar adequadamente os equipamentos cedidos pelo PARCEIRO PRIVADO,
garan�ndo a devolução dos mesmos no mesmo estado em que foi recebido;

e) fornecer espaço �sico para montagem da estrutura necessária para o teste, em tamanho e local
pré-selecionado em conjunto com o PARCEIRO PRIVADO;



f) receber todas as instruções necessárias para manuseio dos equipamentos em conformidade com
os protocolos do PARCEIRO PRIVADO;

g) realizar testes para avaliar a eficiência da capacidade filtrante de respiradores PFF2, após a
aplicação de protocolo de biodescontaminação; e

h) elaborar relatórios com os resultados dos testes de eficiência da capacidade filtrante.

3.1.2. Do PARCEIRO PRIVADO:

a) indicar coordenador, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura deste Acordo, para
acompanhar a sua execução;

b) colaborar, nos termos do plano de trabalho, para que o Acordo alcance os obje�vos nele
descritos;

c) disponibilizar à ICT os equipamentos necessários, materiais e insumos, definidos no plano de
trabalho, necessários para realização dos testes de biodescontaminação;

d) montar a câmara de biodescontaminação;

e) promover o treinamento e capacitação de servidores indicados pela ICT para manuseio dos
equipamentos, materiais e insumos, com base nos protocolos u�lizados pelo PARCEIRO PRIVADO;

f) prestar esclarecimentos adicionais necessários à ICT para realização dos protocolos de
biodescontaminação, manuseio dos equipamentos e uso de materiais e insumos, sempre que
necessário para garan�r seu uso correto e seguro; e

g) desmontar e re�rar os equipamentos de biodescontaminação, bem como os materiais e insumos
não u�lizados, após o término do estudo.

3.2. Os Coordenadores de Projeto poderão ser subs�tuídos a qualquer tempo, compe�ndo a cada
PARCEIRO comunicar ao outro acerca desta alteração.

3.3. Os PARCEIROS são responsáveis, nos limites de suas obrigações, respondendo por perdas e danos
quando causarem prejuízo em razão da inexecução do objeto do presente Acordo de Parceria para PDI ou de
publicações a ele referentes.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PESSOAL

4.1. Cada PARCEIRO se responsabiliza, individualmente, pelo cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fundiárias e tributárias derivadas da relação existente entre si e seus empregados, servidores,
administradores, prepostos e/ou contratados, que colaborarem na execução do objeto deste Acordo, de forma que
não se estabelecerá, em hipótese alguma, vínculo emprega�cio ou de qualquer outra natureza com o PARCEIRO
PRIVADO e o pessoal da ICT e vice-versa, cabendo a cada PARCEIRO a responsabilidade pela condução, coordenação
e remuneração de seu pessoal, e por administrar e arquivar toda a documentação comprobatória da regularidade na
contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DA CRIAÇÃO PROTEGIDA

5.1. Todos os dados, técnicas, tecnologia, know-how, marcas, patentes e quaisquer outros bens ou direitos
de propriedade intelectual/industrial de um PARCEIRO que este venha a u�lizar para execução do projeto
con�nuarão a ser de sua propriedade exclusiva, não podendo o outro parceiro cedê-los, transferi-los, aliená-los,
divulgá-los ou empregá-los em quaisquer outros projetos ou sob qualquer outra forma sem o prévio consen�mento
escrito do seu proprietário.

5.2. O presente Acordo de Parceria não prevê o desenvolvimento de qualquer tecnologia ou produto novo,
voltando-se exclusivamente para análise dos efeitos do uso da tecnologia de biodescontaminação do PARCEIRO
PRIVADO sobre máscaras do �po PFF-2, sem qualquer transferência de propriedade, tecnologia ou know-how.

5.2.1. Na hipótese de eventual iden�ficação de potencial desenvolvimento tecnológico passível de proteção
intelectual, em qualquer modalidade, proveniente da execução do presente Acordo de Parceria, deverão as partes
decidir sobre a conveniência e oportunidade de incluí-lo no objeto do acordo, disciplinado, por instrumento próprio,
o escopo do desenvolvimento e a repar�ção dos direitos de propriedade decorrentes.

5.2.2. O instrumento previsto na subcláusula 5.2.1. deverá observar os requisitos legais e formais necessários
para sua celebração e averbação junto aos órgãos competentes.

5.3. Os PARCEIROS devem assegurar, na medida de suas respec�vas responsabilidades, que os projetos
propostos e que a alocação dos recursos tecnológicos correspondentes não infrinjam direitos autorais, patentes ou



outros direitos intelectuais, assim como direitos de terceiros.

5.4. Na hipótese de eventual infração de qualquer direito de propriedade intelectual relacionada às
tecnologias resultantes, os parceiros concordam que as medidas judiciais cabíveis, visando coibir a infração do
respec�vo direito, podem ser adotadas em conjunto ou separadamente.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DIVULGAÇÃO E DAS PUBLICAÇÕES

6.1. Os PARCEIROS concordam em não u�lizar o nome do outro PARCEIRO ou de seus empregados em
qualquer propaganda, informação à imprensa ou publicidade rela�va ao acordo ou a qualquer produto ou serviço
decorrente deste, sem a prévia aprovação por escrito do PARCEIRO referido.

6.2. Fica vedado aos PARCEIROS u�lizar, no âmbito deste Acordo de Parceria, nomes, símbolos e imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

6.3. Os PARCEIROS não poderão u�lizar o nome, logomarca ou símbolo, um do outro, em promoções e
a�vidades afins alheias ao objeto deste Acordo, sem prévia autorização do respec�vo PARCEIRO sob pena de
responsabilidade civil em decorrência do uso indevido do seu nome e da imagem.

6.4. As publicações, materiais de divulgação e resultados materiais, relacionados com os recursos do
presente Acordo, deverão mencionar expressamente o apoio recebido dos PARCEIROS.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS E SIGILOSAS

7.1. Os PARCEIROS adotarão todas as medidas necessárias para proteger o sigilo das INFORMAÇÕES
CONFIDENCIAIS recebidas em função da celebração, desenvolvimento e execução do presente Acordo de Parceria,
inclusive na adoção de medidas que assegurem a tramitação do processo, não as divulgando a terceiros, sem a prévia
e escrita autorização da outro PARCEIRO.

7.2. Os PARCEIROS informarão aos seus funcionários e prestadores de serviços e consultores que
necessitem ter acesso às informações e conhecimentos que envolvem o objeto do Acordo, acerca das obrigações de
sigilo assumidas, responsabilizando-se integralmente por eventuais infrações que estes possam cometer.

7.3. As PARCEIROS farão com que cada pessoa de sua organização, ou sob o seu controle, que receba
informações confidenciais, assuma o compromisso de confidencialidade, por meio assinatura de termo de
confidencialidade.

7.4. Não haverá violação das obrigações de CONFIDENCIALIDADE previstas no Acordo de Parceria nas
seguintes hipóteses:

7.4.1. informações técnicas ou comerciais que já sejam do conhecimento dos PARCEIROS na data da
divulgação, ou que tenham sido comprovadamente desenvolvidas de maneira independente e sem relação com o
Acordo pelo PARCEIRO que a revele;

7.4.2. informações técnicas ou comerciais que sejam ou se tornem de domínio público, sem culpa do(s)
PARCEIROS (S);

7.4.2.1. qualquer informação que tenha sido revelada somente em termos gerais, não será considerada de
conhecimento ou domínio público;

7.4.3. informações técnicas ou comerciais que sejam recebidas de um terceiro que não esteja sob obrigação
de manter as informações técnicas ou comerciais em confidencialidade;

7.4.4. informações que possam ter divulgação exigida por lei, decisão judicial ou administra�va;

7.4.5. revelação expressamente autorizada, por escrito, pelos PARCEIROS.

7.5. A divulgação cien�fica, por meio de ar�gos em congressos, revistas e outros meios, relacionada ao
objeto deste instrumento poderá ser realizada mediante autorização por escrito dos PARCEIROS, e não deverá, em
nenhum caso, exceder ao estritamente necessário para a execução das tarefas, deveres ou contratos relacionados
com a informação divulgada.

7.6. As obrigações de sigilo em relação às INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS serão man�das durante o
período de vigência deste Acordo e pelo prazo de 5 (cinco) anos após sua ex�nção.

7.7. Para efeito dessa cláusula, a classificação das informações como confidenciais será de
responsabilidade de seu �tular, devendo indicar os conhecimentos ou informações classificáveis como
CONFIDENCIAIS por qualquer meio.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA CONFORMIDADE COM AS LEIS ANTICORRUPÇÃO



8.1. Os PARCEIROS deverão tomar todas as medidas necessárias, observados os princípios de civilidade e
legalidade, e de acordo com as boas prá�cas empresariais para cumprir e assegurar que (i) seus conselheiros,
diretores, empregados, qualquer pessoa agindo em seu nome, inclusive prepostos e subcontratados, quando houver
(todos doravante referidos como “Partes Relacionadas” e, cada uma delas, como “uma Parte Relacionada”)
obedecerão a todas as leis aplicáveis, incluindo àquelas rela�vas ao combate à corrupção, suborno e lavagem de
dinheiro, bem como àquelas rela�vas a sanções econômicas, vigentes nas jurisdições em que os PARCEIROS estão
cons�tuídos e na jurisdição em que o Acordo de Parceria será cumprido (se diferentes), para impedir qualquer
a�vidade fraudulenta por si ou por uma Parte Relacionada com relação ao cumprimento deste Acordo de Parceria.

8.2. Um PARCEIRO deverá no�ficar imediatamente o outro sobre eventual suspeita de que qualquer fraude
tenha ocorrido, esteja ocorrendo, ou provavelmente ocorrerá, para que sejam tomadas as medidas necessárias para
apurá-las.

9. CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO

9.1. Aos coordenadores indicados pelos PARCEIROS compe�rá dirimir as dúvidas que surgirem na sua
execução e de tudo dará ciência às respec�vas autoridades.

9.2. O Coordenador do Projeto indicado pela ICT anotará, em registro próprio, as ocorrências relacionadas
com a execução do objeto, recomendando as medidas necessárias à autoridade competente para regularização das
inconsistências observadas.

9.3. O acompanhamento do projeto pelos coordenadores não exclui nem reduz a responsabilidade dos
PARCEIROS perante terceiros.

9.4. A impossibilidade técnica ou cien�fica quanto ao cumprimento de qualquer fase do Plano de Trabalho,
que seja devidamente comprovada e jus�ficada, acarretará a suspensão de suas respec�vas a�vidades até que haja
acordo entre os PARCEIROS quanto à alteração, à adequação ou término do Plano de Trabalho e consequente
ex�nção deste Acordo.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

10.1. O presente Acordo de Parceria para PD&I vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, a par�r da data de sua
assinatura, prorrogáveis.

10.2. Este Acordo de Parceria poderá ser prorrogado por meio de termo adi�vo, com as respec�vas
alterações no Plano de Trabalho, mediante a apresentação de jus�fica técnica.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

11.1. As cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento poderão ser alteradas mediante
celebração de termo adi�vo.

11.2. A proposta de alteração, devidamente jus�ficada, deverá ser apresentada por escrito, dentro da
vigência do instrumento.

11.3. É vedado o aditamento do presente Acordo com o intuito de alterar o seu objeto, sob pena de
nulidade do ato e responsabilidade do agente que o pra�cou.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO MONITORAMENTO, DA AVALIAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

12.1. Os PARCEIROS exercerão a fiscalização técnico-financeira das a�vidades do presente Acordo, conforme
suas atribuições previstas.

12.2. Os pesquisadores / tecnologistas responsáveis pelos testes e avaliações dos resultados deverão
encaminhar à direção da ICT:

a) Formulário de Resultado Parcial: ao fim de cada etapa, em conformidade com os indicadores
estabelecidos no respec�vo Plano de Trabalho; e

b) Formulário de Resultado Final: no prazo de até 15 (quinze) dias contados da conclusão do objeto
deste Acordo, em conformidade com os indicadores estabelecidos no respec�vo Plano de Trabalho.

12.3. No Formulário de Resultado de que trata a subcláusula 12.2, deverá ser demonstrada a
compa�bilidade entre as metas previstas e as alcançadas no período, bem como apontadas as jus�fica�vas em caso
de discrepância, consolidando dados e valores das ações desenvolvidas.

12.4. Caberá a cada PARCEIRO adotar as providências necessárias julgadas cabíveis, caso os relatórios
parciais de que trata a subcláusula primeira demonstrem inconsistências na execução do objeto deste Acordo.



12.5. A prestação de contas será simplificada, privilegiando os resultados da pesquisa, e seguirá as regras
previstas no ar�go 58 do Decreto nº 9.283/18 e/ou na Polí�ca de Inovação da en�dade pública.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO ACORDO

13.1. Este Acordo poderá, a qualquer tempo, ser denunciado pelos PARCEIROS, devendo o interessado
externar formalmente a sua intenção nesse sen�do, com a antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data em
que se pretenda que sejam encerradas as a�vidades, respeitadas as obrigações assumidas com terceiros entre os
PARCEIROS, creditando eventuais bene�cios adquiridos no período.

13.2. Cons�tuem mo�vos para rescisão de pleno direito o inadimplemento de quaisquer das cláusulas
pactuadas neste Acordo, o descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente ou a superveniência de
norma legal ou fato que torne material ou formalmente inexequível o Acordo de Parceria para PD&I, imputando-se
aos PARCEIROS as responsabilidades pelas obrigações até então assumidas, devendo o PARCEIRO que se julgar
prejudicado no�ficar o parceiro para que apresente esclarecimentos no prazo de 15 (quinze) dias corridos.

13.2.1. Prestados os esclarecimentos, os PARCEIROS deverão, por mútuo consenso, decidir pela rescisão ou
manutenção do Acordo.

13.2.2. Decorrido o prazo para esclarecimentos, caso não haja resposta, o Acordo será rescindido de pleno
direito, independentemente de no�ficações ou interpelações, judiciais ou extrajudiciais.

13.3. O Acordo de Parceria será rescindido em caso de decretação de falência, liquidação extrajudicial ou
judicial, ou insolvência de qualquer dos PARCEIROS, ou, ainda, no caso de propositura de quaisquer medidas ou
procedimentos contra qualquer dos PARCEIROS para sua liquidação e/ou dissolução.

13.4. O presente Acordo será ex�nto com o cumprimento do objeto ou com o decurso de prazo de vigência.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE

14.1. A publicação do extrato do presente Acordo de Parceria para PD&I no Diário Oficial da União (DOU) é
condição indispensável para sua eficácia e será providenciada pela ICT no prazo de até 20 (vinte) dias da sua
assinatura.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS NOTIFICAÇÕES

15.1. Qualquer comunicação ou no�ficação relacionada ao Acordo de Parceria poderá ser feita pelos
PARCEIROS, por e-mail, fax, correio ou entregue pessoalmente, diretamente no respec�vo endereço do PARCEIRO
no�ficado, conforme as seguintes informações:

ICT: Erika Alvim de Sá e Benevides; Rua Capote Valente, 710, Bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP
05409-002; 3066-6133; dpa@fundacentro.gov.br; e
PARCEIRO PRIVADO: Tatiana Nunes;  Av. Bem-te-vi, 77 - 3 andar - Moema, São Paulo - SP, 04524-
030; 55 11 95050-7768.

15.2. Qualquer comunicação ou solicitação prevista neste Acordo de Parceria será considerada como tendo
sido legalmente entregue:

15.2.1. quando entregue em mão a quem des�nada, com o comprovante de recebimento;

15.2.2. se enviada por correio, registrada ou cer�ficada, porte pago e devidamente endereçada, quando
recebida pelo des�natário ou no 5° (quinto) dia seguinte à data do despacho, o que ocorrer primeiro;

15.2.3. se enviada por fax, quando recebida pelo des�natário; e

15.2.4. se enviada por e-mail, desde que confirmado o recebimento pelo des�natário, ou, após transcorridos
5 (cinco) dias úteis, o que ocorrer primeiro. Na hipótese de transcurso do prazo sem confirmação, será enviada cópia
por correio, considerando-se, todavia, a no�ficação devidamente realizada.

15.3. Qualquer dos PARCEIROS poderá, mediante comunicação por escrito, alterar o endereço para o qual as
comunicações ou solicitações deverão ser enviadas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. É livre o acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas aos
documentos e às informações relacionados a esse Acordo, bem como aos locais de execução do respec�vo objeto,
ressalvadas as informações tecnológicas e dados das pesquisas que possam culminar em alguma inovação.

17. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO



17.1. Fica eleito o foro da Jus�ça Federal, Seção Judiciária do Estado de São Paulo, cidade de São Paulo, para
dirimir quaisquer li�gios oriundos deste Acordo, nos termos do inciso I do ar�go 109 da Cons�tuição Federal.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s)
anexo(s), o presente Acordo de Cooperação Técnica é assinado eletronicamente pelas partes.

 

Pela ICT:

FELIPE MÊMOLO PORTELA

Presidente

Pelo PARCEIRO PRIVADO:

LEONARDO RODRIGUES DA CUNHA

Presidente

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO RODRIGUES DA CUNHA, Usuário Externo, em 20/08/2020,
às 12:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Memolo Portela, Presidente, em 24/08/2020, às 18:52,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.fundacentro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0069010 e o código CRC
20DC8B76.

 

Referência: Processo nº 47648.001022/2020-05 SEI nº 0069010

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.fundacentro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

